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Resumo
Este trabalho apresenta um relato de experiência de ações realizadas por meio do Projeto de Extensão 
intitulado “Ofi cinas com adolescentes em uma escola aberta: Discutindo sobre violência, sexualidade, 
drogas e projeto de vida”. O projeto foi desenvolvido por uma equipe composta por professoras-orien-
tadoras psicólogas, mestrandas e acadêmicas do Curso de Psicologia. As ofi cinas foram realizadas com 
meninas de 12 a 17 anos em uma escola localizada em uma cidade do interior do Rio Grande do Sul. 
Trata-se de uma instituição governamental que funciona na modalidade de escola aberta, atendendo 
alunos de 10 a 18 anos. Estes alunos tiveram suas trajetórias de vida marcadas por muitas fragilidades, 
como uso de drogas e exposição à violência. Assim, o desenvolvimento das ofi cinas teve como intuito 
oferecer espaços de diálogo e refl exão, no sentido de proporcionar momentos de elaboração de expe-
riências negativas, além de possibilitar a construção de projetos de vida. Nas ofi cinas com as adoles-
centes, que ocorreram quinzenalmente, percebeu-se que determinados assuntos fi zeram-se presentes de 
forma signifi cativa. Dentre eles, destacam-se as relações familiares, violência, sexualidade, em especial 
a questão a gravidez na adolescência e projetos de vida. Estes tópicos serão foco de refl exão ao longo 
do artigo. A partir da avaliação ao fi nal da ação, pode-se constatar que a ofi cina constituiu-se em um 
momento refl exivo sobre o presente e os planos para o futuro. 

Palavras-chave: Ofi cinas, escola aberta, adolescentes. 

Workshops with Girls in an Open School: Space for Dialogue, 
Refl ection and Recognition of Singularity

Abstract
This study presents an experience report of actions accomplished through an extension Project entitled 
“Workshops with adolescents in an open school: Discussing about violence, sexuality, drugs and life 
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projects”. The project was developed by a team of teachers – psychology advisors, psychology masters 
students and undergraduate students. The workshops were accomplished with 12-17 years old girls, in 
a school located in the interior of Rio Grande do Sul. It is a governmental institution that works as an 
open school, where students from 10 to 18 years old develop activities. Those students had their life 
trajectories characterized by several fragilities, such as use of drugs and exposure to violence. Therefore, 
the development of the workshops aimed to offer spaces of dialogue and refl ection, in the sense of 
providing moments of working through negative experiences, besides enabling the construction of 
projects of life. In the fortnightly workshops with the adolescents, several signifi cant subjects arose. 
Among them, family relationships, violence, sexuality, and especially pregnancy in adolescence and 
projects of life were highlighted. Such topics will be focus of discussion throughout the article. The 
evaluation of the activities evidences that the workshops were a moment of refl ection about the present 
and plans for the future. 

Keywords: Workshops, open school, adolescents. 

Talleres con Niñas en una Escuela Abierta: Espacio para el Diálogo, 
la Refl exión y el Reconocimiento de la Singularidad

Resumen
Este trabajo presenta un relato de experiencia de las acciones realizadas a través del Proyecto de Ex-
tensión titulado “Talleres con adolescentes en una escuela abierta: discutiendo sobre la violencia, la 
sexualidad, las drogas y el proyecto de vida”. El proyecto fue desarrollado por un equipo de profesoras-
psicólogas como orientadoras, alumnas del master y académicas del Curso de Psicología. Los talleres se 
llevaron a cabo con niñas de 12-17 años en una escuela ubicada en una ciudad del interior del Rio Gran-
de do Sul. Se trata de una institución gubernamental que trabaja en forma de escuela abierta, que asiste 
a estudiantes de 10 a 18 años. Estos alumnos tuvieron sus trayectorias de vida marcadas por muchas 
debilidades, como el uso de drogas y la exposición a la violencia. Por lo tanto, el objetivo del desarrollo 
de los talleres fue proporcionar espacios para el diálogo y la refl exión con el fi n de proporcionar momen-
tos de elaboración de experiencias negativas, además de posibilitar la construcción de proyectos de vida. 
En los talleres, con los adolescentes, que ocurrieron a cada dos semanas, se observó que algunos temas 
estaban presentes de manera signifi cativa. Entre ellos, se destacan las relaciones familiares, la violencia, 
la sexualidad, en especial el tema del embarazo adolescente y proyectos de vida. Estos asuntos serán el 
objeto de refl exión lo largo del artículo. Desde la evaluación hasta el fi nal de la acción, se pudo constatar 
que el taller consistió en un momento refl exivo sobre el presente y los planes para el futuro.

Palabras clave: Talleres, escuela abierta, adolescentes.

Existem milhares de crianças e adolescentes 
em situação de vulnerabilidade social no Brasil. 
São meninos e meninas que foram expostos a 
inúmeros fatores ao longo do seu desenvolvi-
mento, e que, ao invés de serem protegidos e 
acolhidos, se veem afastados da sociedade. Suas 
famílias de origem estão tão fragilizadas que 
não conseguem mais acolhê-los, sendo muitas 
vezes consideradas, tanto por professores, pro-
fi ssionais da saúde, dirigentes de instituições de 
acolhimento, quanto pela sociedade em geral, 

incapazes de cuidar, educar e criar seus fi lhos 
(Arpini & Quintana, 2009; Rizzini, Rizzini, Nai-
ff, & Baptista, 2006; M. L. Silva, Polli, Sobro-
sa, Arpini, & Dias, 2012; Yunes & Szymanski, 
2003). As escolas regulares parecem não ter es-
paço para estes jovens e, dessa forma, a proteção 
fi caria a cargo das instituições de assistência à 
infância e juventude em situação de vulnerabili-
dade, como as escolas abertas. 

O conceito de vulnerabilidade adotado é o 
proposto por Meyer, Mello, Valadão e Ayres 
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(2006), para os quais as situações de vulnera-
bilidade são constituídas por três componentes 
que estão interligados: o individual, o social, o 
programático ou institucional. Em relação aos 
componentes de vulnerabilidade individual, es-
tes são de ordem cognitiva e comportamental. A 
vulnerabilidade está relacionada a algum agravo, 
em especial, aos comportamentos que possibili-
tam que as pessoas contraiam doenças. O com-
ponente social abarca tanto o acesso às informa-
ções quanto as possibilidades destas provocarem 
mudanças na vida diárias dos sujeitos, estando 
relacionada ao acesso à saúde, educação, insti-
tuições sociais, entre outros. Já o componente 
institucional ou programático atrela os compo-
nentes individual e social, envolvendo assim, “o 
grau e a qualidades de compromisso, recursos, 
gerência e monitoramento de programas nacio-
nais, regionais ou locais de prevenção e cuida-
do” (p. 1340).

As instituições de ensino denominadas “es-
colas abertas” foram criadas em 1987 com a 
proposta pedagógica de construir uma escola pú-
blica e democrática para crianças e adolescentes 
menos favorecidos da sociedade e que se encon-
tram em situação vulnerabilidade. No interior do 
Rio Grande do Sul, apenas em 1996, crianças e 
adolescentes com defasagem escolar e em situa-
ção de rua, com idades entre 10 e 18 anos e com 
mais de dois anos de repetência e/ou evasão das 
séries iniciais do Ensino Fundamental, começa-
ram a ser acolhidos nestas instituições (Ramos, 
2004). As escolas abertas se caracterizam pela 
oferta de um atendimento educacional específi -
co e têm como objetivo a inserção da criança e 
do adolescente na sociedade (Vargas, Buss, & 
Bayer, 2008). Além disso, estas instituições vi-
sam, por meio de uma estrutura fl exível, propor-
cionar um atendimento mais individualizado aos 
seus alunos, considerando o contexto no qual os 
mesmos estão inseridos. 

Muitas vezes, os meninos e meninas que 
se encontram matriculados em escolas abertas 
já fi zeram uso de drogas e foram expostos à 
violência em suas trajetórias de vida. Em de-
corrência disso, faz-se necessário oportunizar 
espaços a esses adolescentes, nos quais pos-
sam resgatar suas potencialidades e superar as 

expectativas negativas que carregam consigo 
(Arpini, 2003).

Neste sentido, o desenvolvimento de ofi ci-
nas psicossociais e lúdicas junto aos estudantes 
de uma escola aberta propôs construir um espaço 
de diálogo e refl exão, visto que pode proporcio-
nar momentos de elaboração e superação de ex-
periências negativas, como também possibilitar 
a refl exão sobre projetos de vida. Desse modo, 
este trabalho tem como objetivo retratar algu-
mas ações que foram desenvolvidas por meio 
do Projeto de Extensão intitulado “Ofi cinas com 
adolescentes em uma escola aberta: Discutindo 
sobre violência, sexualidade, drogas e projeto de 
vida”. Além disso, uma refl exão teórica acerca 
de alguns aspectos signifi cativos que se fi zeram 
presentes ao longo das ofi cinas será realizada. 

Ofi cinas com Adolescentes: 
Um Espaço de Escuta e Refl exão

As ofi cinas com adolescentes foram reali-
zadas em uma escola localizada em uma cida-
de do interior do Rio Grande do Sul. Trata-se 
de uma instituição governamental que funcio-
na na modalidade de escola aberta, atendendo 
alunos de 10 a 18 anos. As principais fontes de 
encaminhamento dos alunos são os conselhos 
tutelares, as instituições de acolhimento, o Cen-
tro de Atendimento Sócio Educativo (CASE), 
além de outras escolas da rede pública. A escola 
aberta funciona no sistema de etapas, sendo que 
cada etapa corresponde a duas séries, totalizan-
do assim um ciclo de quatro etapas. A institui-
ção atende uma média de 18 a 20 alunos por 
dia. Em decorrência de suas histórias de vida, 
marcadas por muitas fragilidades e da propos-
ta mais fl exível da escola, identifi ca-se que há 
uma grande circulação dos alunos, muitas faltas 
e alguns apresentam pouca adesão à instituição, 
sendo este um dos aspectos que tem preocupado 
a equipe das ofi cinas. As aulas acontecem pela 
manhã, enquanto que à tarde ocorrem ofi cinas 
pedagógicas de padaria, papel reciclado, mate-
mática na cozinha, teatro, cabeleireiro e infor-
mática. 

O projeto das ofi cinas teve o intuito de res-
ponder à demanda identifi cada na escola aberta 
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a partir de duas pesquisas realizadas pela equi-
pe vinculada ao Departamento de Psicologia, 
de uma universidade do interior do Rio Grande 
do Sul. Uma das pesquisas teve como foco os 
diálogos sobre sexualidade no âmbito familiar, 
e foi realizada com meninas. Já o segundo es-
tudo abordou o tema da violência sexual contra 
crianças e adolescentes e teve como participan-
tes meninos da instituição. Ambas as pesquisas 
utilizaram a técnica de grupos focais. Assim, a 
partir destes estudos, identifi cou-se uma neces-
sidade por parte da escola e dos próprios adoles-
centes para que fossem realizados grupos para 
tratar de temas como sexualidade, família, dro-
gas, violência, dentre outros. Destaca-se que a 
aproximação da universidade com a sociedade 
é um dos pilares da ação extensionista e, nesse 
sentido, este projeto pretendeu fortalecer o vín-
culo entre a universidade e a comunidade por 
meio das ações que foram realizadas. 

A ação foi desenvolvida por uma equipe de 
oito pessoas, composta por acadêmicas do Curso 
de Psicologia e mestrandas do Programa de Pós 
Graduação em Psicologia da referida instituição 
de ensino, sob a orientação de docentes do De-
partamento de Psicologia. No ano de 2012, fo-
ram realizados grupos com adolescentes, dividi-
dos por sexo e faixa etária. Inicialmente, ocorreu 
a inserção no campo e a observação da rotina dos 
jovens matriculados na escola aberta. Após esse 
período de aproximação, os adolescentes foram 
divididos em três ofi cinas: (a) para as meninas; 
(b) para os meninos de 12 a 14 anos; e (c) para os 
meninos de 15 a 18 anos incompletos. Ressalta-
-se que neste artigo serão abordadas questões 
relacionadas apenas às ofi cinas realizadas com 
as meninas. Estas foram desenvolvidas quinze-
nalmente, com dias previamente determinados 
e com duração de aproximadamente 1 hora e 
30 minutos, no período de abril a dezembro de 
2012 nas dependências da escola, coordenadas 
por duas psicólogas, mestrandas em Psicologia. 
Além disso, a ação extensionista foi supervisio-
nada semanalmente, de forma grupal, visando à 
troca de ideias, à avaliação das ofi cinas realizadas 
e ao planejamento dos encontros subsequentes. 

Dentre as ferramentas de apoio das ofi cinas, 
como forma de possibilitar a expressão dos sen-

timentos e percepções dos adolescentes sobre os 
temas em discussão, foram utilizados materiais 
lúdicos e audiovisuais, como vídeos e fi lmes. As 
coordenadoras preparavam com antecedência 
propostas de atividades para serem realizadas 
durante as ofi cinas. Dentre elas, pode-se citar a 
dinâmica “Quem sou eu?”, que teve como ob-
jetivo favorecer a inclusão do grupo, permitir 
maior conhecimento entre seus integrantes e 
apresentação de todos, e a atividade “Frases 
para completar”, em que se abordaram questões 
como o signifi cado de família, o signifi cado de 
ser mãe, de ser pai e ser fi lho, o que é ser ado-
lescente, como as adolescentes imaginavam que 
seria ser adulto, dentre outras. Além disso, uma 
ofi cina foi destinada à construção de um cartaz 
pelas meninas, no qual foram escritas combina-
ções para o funcionamento dos encontros.

Participaram inicialmente da ação oito me-
ninas, com idades entre 12 e 17 anos e com his-
tórico de violação de direitos. No decorrer do 
ano, permaneceram apenas duas adolescentes 
devido a alguns fatores, dentre eles, evasão esco-
lar, já apontada anteriormente, gravidez e rein-
tegração familiar de meninas que estavam em 
acolhimento. Após a realização dos encontros, 
anotações em um diário de campo eram realiza-
das minunciosamente pelas duas coordenadoras 
da ofi cina, que foram utilizadas para esse relato 
de experiência. Durante a realização das ofi ci-
nas, determinados assuntos fi zeram-se presentes 
de forma signifi cativa. Dentre eles, destacam-se 
as relações familiares, violência, sexualidade, 
em especial a questão a gravidez na adolescência 
e projetos de vida. Estes tópicos serão foco de 
análise e discussão. Ao longo do artigo, as parti-
cipantes das ofi cinas serão mencionadas a partir 
de nomes fi ctícios, a fi m de que suas identidades 
sejam preservadas. 

Ambiente Familiar: Espaço 
de Proteção ou Violação de Direitos?

A família de hoje é fruto de uma concepção 
histórico-social (Ariès, 1981) e encontra-se em 
constante mudança por fazer parte dos dinamis-
mos próprios das relações sociais. Apesar desse 
cenário de transformações e da variedade de for-
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mas que assume ao longo do tempo, a família 
mantém como uma de suas principais funções 
cuidar de seus fi lhos, constituindo-se num es-
paço privilegiado para o pleno desenvolvimento 
da criança (M. L. Silva et al., 2012; Winnicott, 
1986/2005).

Para o adolescente, a família representa 
um eixo de referências simbólicas, sendo espa-
ço de afetividade e, deste modo, lugar também 
de confl itos. É o lugar onde ocorre a aquisição 
da linguagem, sendo possível, por meio dessa, 
organizar, elaborar e dar sentido às experiências 
vividas. Assim, a família é o fi ltro a partir do 
qual se começa a olhar e dar signifi cado ao mun-
do (Arpini, 2003; Sarti, 2004). 

A família também é um sistema que tem a 
função de proteção tanto física quanto emocio-
nal do indivíduo, devido ao desamparo próprio 
da espécie humana (Groeninga, 2003). As ado-
lescentes participantes das ofi cinas falaram da 
família como assumindo um papel signifi cativo 
e fundamental em suas vidas, como pode ser 
identifi cado nas seguintes afi rmações: “Para 
mim é tudo, eu sem família não sou nada, graças 
a Deus eu tenho. Minha família é muito especial 
para mim. Ter uma família para brincar e rir co-
migo...” (Fernanda, 15 anos). “Muito importante 
para mim, apesar de tudo” (Camila, 16 anos). 

Considerando-se a história de Camila, nar-
rada nas ofi cinas, poderia se pensar que, o “ape-
sar de tudo” representa algumas de suas vivên-
cias de agressão física e psicológica no âmbito 
familiar. Kehl (2008) aponta a agressividade 
como o afeto mais nocivo da vida familiar. É co-
mum que este afeto, que geralmente é controlado 
no meio social, seja liberado no espaço privado 
da família. Desse modo, agressões físicas e ver-
bais, diretas ou indiretas, feitas por familiares, 
por vezes em nome do amor e da moral, podem 
causar marcas profundas. Ao se relacionar famí-
lia com afetos, pode-se inicialmente ter a ideia 
de que esta é sempre fonte de compreensão, ca-
rinho e proteção. No entanto, vive-se em dívida 
com este ideal de família perfeita “com os ‘bons’ 
afetos todos no lugar certo” (p. 57). 

Para Bia (12 anos), participante de todas as 
ofi cinas realizadas, família é “todos juntos, sem 
brigas e discussões em casa e na rua”. É notório 

que este seria o ideal de família para Bia, pois 
a sua não tinha estas características, sendo mar-
cada por quebras de vínculos e por situações de 
violência. Isso pode ser verifi cado na seguinte 
afi rmação da adolescente: “Minha infância era 
um pouco difícil, porque meu pai batia na mi-
nha mãe na minha frente e batia em mim e nos 
meus irmãos”. Dessa forma, pode-se identifi car 
que o sistema familiar para as meninas parti-
cipantes não estava, muitas vezes, vinculado à 
capacidade do cuidado, da oferta de afeto e do 
suprimento das necessidades. O espaço fami-
liar representava, em diversas situações, um 
cenário de violação de direitos. Nesse sentido, 
considerar a pluralidade de possibilidades de 
experiências e organizações familiares vividas 
pelas adolescentes, contrapondo a uma concep-
ção universal de família é importante. Destaca-
-se a necessidade de se fl exibilizar o olhar sobre 
as diferentes formas de organizações familiares 
(famílias monoparentais, ampliadas, reconstitu-
ídas, adotivas, homoafetivas, entre outras). Tal 
olhar evita preconceitos e busca compreender os 
efeitos destas múltiplas formas de relações fa-
miliares, inclusive aquelas nas quais o exercício 
das funções materna e paterna não se mantém, 
ou são responsabilidade de um único membro, 
geralmente a mãe, ou ainda fi cam a cargo de 
outros membros da família extensa, fragilizan-
do a proteção e o amparo desejado e necessário 
para os fi lhos (Arpini & Quintana, 2009; Neder, 
1994). No entanto, apesar das experiências fami-
liares de violência relatadas pelas participantes, 
elas continuavam valorizando e dando sentido 
à experiência familiar. Neste sentido, poderia-
-se pensar que, além de apresentarem em seus 
discursos um modelo de família almejado por 
elas, as adolescentes estariam reproduzindo um 
discurso ainda esperado de família ideal e per-
feita, aquela na qual poderiam sentir-se seguras 
e protegidas. Segundo Polli e Arpini (2012), em 
estudo realizado com crianças pobres no Brasil, 
pode-se perceber que a família ideal retratada 
por elas é aquela em que os pais gostam e tratam 
bem dos fi lhos, todos estão juntos/unidos, são fe-
lizes e não brigam. 

Dentre as formas de violação de direitos, 
a que se destacou no relato das meninas no pe-
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ríodo da realização das ofi cinas foi a violência 
intrafamiliar sofrida pelas mesmas. Diante da te-
mática, pode-se afi rmar que vem ocorrendo uma 
tomada de consciência acerca da dimensão e das 
implicações da violência infanto-juvenil (Elia-
chef, 2007). Esta pode ser compreendida quando 
existe um laço familiar, biológico ou não, entre 
a criança ou adolescente e o adulto agressor, ou 
ainda, quando há uma relação de responsabilida-
de entre a vítima e o agressor (Conselho Federal 
de Psicologia [CFP], 2009; Ippolito, 2004). É 
importante destacar que a negação da violência 
intrafamiliar contribuiu para levar muitas crian-
ças à morte, já que, diante do desconhecimento 
e da falta de comprometimento da família e da 
sociedade, grande parte delas não teve chance 
de ser protegida. Nos últimos anos, ocorreram 
mudanças signifi cativas na forma de se encarar 
a questão dos maus tratos contra crianças e ado-
lescentes e o lugar ocupado pela criança na famí-
lia (Eliachef, 2007). No entanto, ainda há altos 
índices de violência contra a população infanto-
-juvenil. O estudo realizado por Assis, Avanci, 
Pesce, Pies e Gomes (2012), referente à notifi ca-
ção de violência no Brasil, evidenciou que a vio-
lência contra crianças acontece de forma prepon-
derante na residência das mesmas. Apontou que 
os dois tipos de violência de maior incidência em 
crianças menores de um ano de idade são a ne-
gligência/abandono (63,2% das notifi cações) e a 
violência física (28%). Entretanto, em relação às 
crianças de um a nove anos de idade, as violên-
cias mais notifi cadas foram a sexual (41,7% das 
notifi cações) e a física (32,5 %). Outros estudos 
também apontam que a violência contra crianças 
e adolescentes ocorre com mais frequência den-
tro da família (Arpini, Siqueira, & Savegnago, 
2012; Cecconello, Antoni, & Koller, 2003; Ha-
bigzang, Koller, Azevedo, & Machado, 2005). 

Nas ofi cinas, várias formas de violência no 
ambiente familiar foram relatadas pelas adoles-
centes, dentre elas, violência física, psicológica, 
sexual e negligência. Destaca-se que as notifi ca-
ções e os procedimentos necessários à proteção 
em casos de violência já haviam sido realizados 
pela instituição escolar. As meninas participan-
tes eram acompanhadas pelo Conselho Tutelar 
do município, na época da realização das ofi ci-

nas. Entretanto, pôde-se perceber, a partir dos re-
latos, o medo de notifi car e, assim, perder a famí-
lia. Este aspecto fi cou evidente na fala de Camila 
(16 anos), referindo-se à violência física sofrida 
pelo padrasto e pela mãe e à tentativa de abu-
so sexual por parte do padrasto: “Eu tinha medo 
que o conselho tutelar me tirasse de casa, me co-
locasse num abrigo e eu nunca mais pudesse ver 
meus irmãos”. Neste caso, o Conselho Tutelar 
não é visto como um órgão protetor, mas como 
uma instituição que vai tirar a vítima da família, 
separá-la de seus irmãos. É importante salientar 
que o Conselho Tutelar atua na esfera munici-
pal e é encarregado de zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente. Ele atua 
em duas frentes de ação: uma preventiva e ou-
tra remediativa. À primeira cabe a fi scalização 
de entidades, a mobilização da comunidade ao 
exercício de direitos assegurados a todo cidadão. 
A segunda se refere à ação diante da violação 
consumada, defendendo e garantindo a proteção 
especial preconizada pelo Estatuto da Criança e 
do Adolescente (Conselho Estadual dos Direitos 
da Criança e do Adolescente [CEDICA], 1999). 

Neste sentido, parece ser importante refl e-
tir sobre o temor das adolescentes com relação 
à ação do Conselho Tutelar, aspecto que pode 
ser atribuído à falta de conhecimento a respei-
to do funcionamento do Conselho Tutelar, mas 
também a outros aspectos vivenciados, nos quais 
a experiência e a trajetória com conselheiros tu-
telares não foi percebida como protetiva, impli-
cando mais perdas e retaliações do que ganhos 
(afetivos). Esse é sem dúvida um aspecto de 
extrema relevância, na medida em que os con-
selheiros tutelares têm a função de mediação 
dos confl itos e para tal precisariam estabelecer 
uma relação de confi ança com aqueles que de-
les passam a depender na expectativa de sair da 
situação de violência em que se encontram. As-
sim, tal relação com o Conselho Tutelar pode ter 
sido um atravessador que as impediu de revelar 
as violências sofridas e, consequentemente, que  
estas fossem interrompidas. 

Outro aspecto identifi cado nas ofi cinas ofer-
tadas às adolescentes refere-se ao espaço que o 
adulto deveria, mas não está ocupando na socie-
dade, o que talvez possa estar contribuindo para 
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a falta de proteção dos direitos das crianças e 
dos adolescentes. Destaca-se que o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069, 1990) 
estabelece o dever de “todos”, família, sociedade 
e poder público de segurar os direitos da popula-
ção infanto-juvenil e colocá-los a salvo de todas 
as formas de violência. 

Nas últimas décadas, a adolescência vem 
ocupando um espaço privilegiado ganhando um 
prestígio, no sentido que há um desejo de perma-
necer jovem e uma tendência de prolongamen-
to dessa fase. Hoje, passa-se de uma juventude 
prolongada direto para a velhice, fi cando vazio 
o espaço que deveria ser preenchido pelo adul-
to (Kehl, 2004, 2008). Notou-se este aspecto na 
narrativa de Fernanda (15 anos), quando esta 
afi rmou que a mãe passa o dia jogando vídeo 
game, não se mostrando disponível para conver-
sar com a fi lha, quando esta lhe solicita. Nesse 
caso, poderia-se pensar que esta mãe não está 
ocupando o lugar de adulto que lhe caberia, le-
vando ao desamparo desta adolescente que, não 
tendo a atenção da mãe, busca um irmão mais 
velho, no qual encontra a abertura e a atenção 
que necessita para conversar sobre as questões 
que lhe angustiam. 

Assim, percebe-se também o papel signifi -
cativo que os irmãos podem assumir na vida de 
um adolescente. Nas famílias contemporâneas, 
nota-se que há uma tendência ao aparecimento 
de novas formas de alianças, entre elas a fraterna 
(Pereira & Arpini, 2012). Por vezes, as ligações 
entre irmãos são mais sólidas e estáveis do que 
as alianças com os adultos. Isto se observa com 
frequência em famílias nas quais as relações dos 
adultos se rompem e recompõe várias vezes no 
decorrer da vida das crianças e adolescentes. 
Nestas situações, as relações horizontais apre-
sentam-se como referências consistentes e como 
fontes de afeto e cumplicidade. Desse modo, a 
função fraterna pode atuar como complementar 
a função paterna no que se refere à constituição 
do sujeito (Kehl, 2003). Pode-se ilustrar essa 
afi rmação através da postura de uma das meni-
nas, que relatou ter deixado a mãe e os irmãos na 
capital para morar com a irmã, o cunhado e o so-
brinho no interior. Essa mudança de residência 
possibilitou-a encontrar referência, assim como 

romper com a violência intrafamiliar a qual era 
exposta desde a mais tenra infância. Esta mes-
ma menina, em uma das ofi cinas escreveu que o 
mais importante na sua vida eram seus irmãos. 
Diante disso, destaca-se que nesta fase do desen-
volvimento é fundamental o estabelecimento de 
relações de confi ança, amizade e cumplicidade. 

A Vivência da Adolescência 

O sentido da adolescência e a forma como 
esta é vivenciada pelas meninas estiveram entre 
os temas abordados nas ofi cinas. Bia (12 anos), 
durante a realização de uma atividade, descreveu 
o que é ser adolescente por meio da seguinte fra-
se “Ser adolescente é fi car quieta e sem vontade 
de brincar e de falar. É fi car enjoada e triste. É 
ser mais ou menos legal com as pessoas e fi car 
mais comportada”. A adolescência é considera-
da uma “época especialmente difícil da vida”, 
sendo mais difícil quando se adiciona a depen-
dência de álcool, desemprego, violência domés-
tica e a rejeição no ambiente familiar e fora dele. 
Ou seja, na comunidade e na escola que, muitas 
vezes “não encanta, não atrai, não seduz o imagi-
nário jovem e não valoriza seus alunos” (Soares, 
2004, p. 138). 

Dentre os diversos assuntos que envolvem 
as vivências dos adolescentes, destacaram-se 
nas ofi cinas aqueles relacionados à sexualidade, 
como os relacionamentos afetivos, a “perda” da 
virgindade, a importância de se consultar um gi-
necologista, o uso de métodos contraceptivos, as 
doenças sexualmente transmissíveis e a gravidez 
na adolescência. No que diz respeito à gravidez 
na adolescência, foram debatidos temas como 
aborto, realização de consultas pré-natais, moti-
vos que levam uma adolescente à gravidez e ex-
pectativas em torno da gestação. Também foram 
realizadas refl exões acerca do signifi cado de se 
ter um fi lho e sobre os signifi cados atribuídos pe-
las meninas à maternidade. Neste trabalho, será 
enfocada somente a questão da gravidez na ado-
lescência, a qual se fez presente de forma signi-
fi cativa durante os encontros.

A gravidez na adolescência constitui-se 
em um fenômeno complexo, que ainda levanta 
vários questionamentos. Alguns autores a con-
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sideram um problema de saúde pública (Bozon 
& Heilborn, 2006; L. Silva & Tonete, 2006; 
Trindade & Menandro, 2002). Outros acredi-
tam que esse enfoque da gravidez na adoles-
cência como um problema pode provocar lacu-
nas no entendimento da temática, mostrando-se 
insufi ciente para explicar a complexidade do 
fenômeno (Dadoorian, 2003; Moreira, 2003; 
Uziel & Santana, 2008). Ao se analisar a gravi-
dez na adolescência unicamente como um pro-
blema, desenvolvem-se barreiras relacionadas 
tanto à possibilidade de refl exão teórica, quanto 
às intervenções que podem ser realizadas com 
adolescentes por meio de projetos de saúde e de 
educação (Moreira, 2003). 

A experiência de trabalho junto às ado-
lescentes evidenciou essa realidade. Duas das 
meninas participantes das ofi cinas, Vanessa e 
Roberta, ambas de quinze anos, afi rmaram estar 
grávidas. No entanto, alguns meses após, soube-
-se que Roberta não estava grávida e que ela 
havia deixado de frequentar a escola por moti-
vos desconhecidos pela equipe e instituição. Va-
nessa, por sua vez, abandonou a escola devido à 
gravidez. 

Destaca-se que todas as meninas partici-
pantes das ofi cinas afi rmavam ter conhecimento 
dos métodos contraceptivos. Roberta, que afi r-
mou estar grávida, em dado momento mostrou 
ao grupo os preservativos que sempre carregava 
consigo no bolso da calça ou dentro da bolsa. 
No entanto, revelou que nem sempre os usava 
quando mantinha relações sexuais. Nesse sen-
tido, muitos pesquisadores constataram que a 
maioria das adolescentes que engravidam, têm 
informações e conhecimento sobre os métodos 
contraceptivos. Assim, às vezes as adolescentes 
têm conhecimento dos riscos e das formas de 
evitar a gravidez, mas não põe em prática isso 
e geralmente não sabem explicar o que as leva a 
agir dessa maneira (Tavares, 1996). 

Assim, as causas da gravidez na adolescên-
cia não se relacionam exclusivamente à desin-
formação sobre questões sexuais, mas também 
podem estar ligadas ao desejo da adolescente de 
ter um fi lho a fi m de testar sua feminilidade a 
partir da comprovação de seu potencial repro-
dutivo, ou ainda pode estar relacionada apenas 

ao desejo de ter um fi lho (Dadoorian, 2003). Em 
uma das ofi cinas, Vanessa (15 anos) falou ao 
grupo sobre sua gravidez. Ao ser questionada se 
aquela gravidez havia sido planejada, ela respon-
deu afi rmativamente, dizendo que ela e o namo-
rado haviam conversado e decidido ter um fi lho. 

Salienta-se que, para muitas adolescentes de 
grupos populares, a maternidade pode tornar-se 
o papel social mais importante por elas desempe-
nhado. Considerando-se as precárias condições 
de vida da juventude pobre brasileira, a relação 
com a maternidade poderia ser considerada uma 
ruptura com esse destino, já que esta poderia 
lhes conferir um reconhecimento social (Uziel & 
Santana, 2008). A maternidade é um fenômeno 
valorizado socialmente, sendo considerado por 
muitas mulheres um evento fundamental em 
suas vidas. Mas, para algumas adolescentes de 
grupos populares, este sentimento parece estar 
ainda mais presente, pois, perante a carência de 
oportunidades sociais que lhes permitam traçar e 
alcançar outros planos para suas vidas e a ausên-
cia de perspectivas para o futuro, a gravidez/ma-
ternidade se torna o seu projeto de vida (Castro 
& Correa, 2005b; Dadoorian, 2003; A. Santos & 
Carvalho, 2006). Salienta-se, no entanto, que a 
opção pela maternidade não tem necessariamen-
te relação com o desejo de ser mãe ou com o 
projeto de vida (Uziel & Santana, 2008). Assim, 
por tratar-se de um fenômeno complexo, confor-
me apontado anteriormente, a gravidez na ado-
lescência pode ser analisada e problematizada a 
partir de inúmeros enfoques.

Estudos têm apontado a mãe como a prin-
cipal fi gura de referência nas famílias de grupos 
populares, sendo vista muitas vezes como aquela 
que cuida, protege e se preocupa, além de assu-
mir um forte poder de decisão no que se refere ao 
lar e à educação dos fi lhos. É comum a mãe ser 
aquela a quem os fi lhos recorrem e para junto da 
qual retornam nos momentos difíceis. Estas atri-
buições que lhe são conferidas e o lugar que esta 
mãe vem ocupando parecem contribuir para o 
desenvolvimento de um sentido de pertencimen-
to e valorização social (Castro & Correa, 2005b; 
Sarti, 2004). Uziel e Santana (2008), a partir de 
um estudo que discute as relações entre materni-
dade e adolescência em um contexto específi co 
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de acolhimento institucional, afi rmam que a gra-
videz e a maternidade parecem ser alternativas 
na vida de adolescentes de grupos populares. As-
sim, este evento poderia representar para a me-
nina uma maneira de ganhar visibilidade, adqui-
rindo o status de mãe e de mulher, lugares estes 
socialmente mais  reconhecidos. Neste sentido, a 
constituição da identidade feminina parece estar 
socialmente vinculada à aquisição do papel de 
mãe e de cuidadora. 

A adolescente Bia (12 anos), que morava 
com a mãe e os irmãos, relatava com frequência 
sua reponsabilidade pelas tarefas domésticas e 
pelo cuidado do irmão mais novo. Ao falar so-
bre sua rotina após retornar da escola, relatava 
que a mãe passava a maior parte do dia fora de 
casa, em função do trabalho, e que durante o dia 
ela se ocupava com o preparo da comida e a ar-
rumação da casa e, somente após estas tarefas, 
fazia seus deveres escolares e saia para encontrar 
as amigas. Em relação a estes aspectos, Castro 
e Correa (2005b), a partir de pesquisa realizada 
com jovens pobres, mostram que elas aos poucos 
vão adotando um estilo de vida ligado ao esforço 
doméstico, investindo no cuidado do outro e do 
lar, deixando em segundo plano os estudos e sua 
vida pessoal. Esta postura parece ser uma repro-
dução do modo de vida de suas próprias mães, 
decorrente de sua identifi cação com as mesmas. 
“As jovens assumem o papel de dona-de-casa, e 
pouco a pouco estão na posição de mães” (p. 42). 
Ao tornarem-se mães, elas passam a assumir res-
ponsabilidades e a ter certa autoridade perante 
seus fi lhos e diante do lar em que vivem, assim 
como suas próprias mães. 

Com base nestas considerações, colocam-
-se os seguintes questionamentos: Pensando na 
centralidade que a fi gura materna ocupa nestes 
grupos, na valorização social da maternidade, 
na chefi a assumida e no poder de decisão adqui-
rido pela mãe, poderia despertar na adolescente 
o desejo de assumir essa posição materna, de 
constituir sua própria família o mais cedo pos-
sível? Seria esta uma busca pela garantia de um 
“lugar”, de um status social, ou pela aquisição 
de um sentimento de pertencimento, os quais a 
adolescente não conseguiria encontrar de outras 
formas? 

Kehl (2004) afi rma que a gravidez não é o 
único desafi o a ser encarado pelas adolescentes. 
Na percepção da autora, o mais desafi ador é con-
seguir desenvolver-se e elaborar projetos de vida 
em uma sociedade onde são prezados a compe-
titividade ilimitada e os valores individualistas. 
Do mesmo modo, 

o mais difícil não é que uma adolescente te-
nha um fi lho aos 15 anos, forçando-se a uma 
generosidade e a uma maturidade no míni-
mo mais interessante do que a obrigação de 
divertir-se que persegue sua vida. O difícil 
é não ser capaz de imaginar outros desti-
nos para a própria liberdade. (Kehl, 2004, 
p. 111) 
Dessa forma, faz-se necessário pensar em 

ações que possibilitem que esses adolescentes 
possam construir outros projetos de vida.

A Construção de um Projeto de Vida: 
Buscando Novos Caminhos

Velho (2003) cita Schutz (1979) ao referir-
-se ao conceito de projeto, o qual é defi nido pela 
conduta organizada a fi m de que determinadas 
metas sejam alcançadas. O conceito de campo 
de possibilidades caminha junto com a noção de 
projeto, já que designa o espaço a partir do qual é 
possível formular e implementar projetos. Velho 
(2004) destaca que não há um projeto individual 
“puro”, nem exclusivamente interno e subjetivo, 
ou seja, ele sempre existe relacionado ao outro 
ou ao social. Desse modo, “os projetos são ela-
borados e construídos em função de experiências 
socioculturais, de um código, de vivências e inte-
rações interpretadas” (p. 26), e são determinados 
pela história e pelos paradigmas culturais exis-
tentes. Salienta-se que um projeto pode sofrer 
mudanças, ou ainda que um seja substituído por 
outro. Esta dinamicidade pode ser explicada ao 
considerar-se que as pessoas possuem uma his-
tória de vida e a todo o momento sofrem infl u-
ências do outro e das transformações históricas. 

Neste sentido, as possibilidades singulares, 
mesmo que relacionadas às disposições internas, 
estão sujeitas às determinações das relações so-
ciais e à disponibilidade de recursos simbólicos 
e materiais, os quais se distribuem de forma dife-
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renciada conforme fatores como a idade, a clas-
se social, dentre outros. Desse modo, o trabalho 
psíquico de construção individualizada de si se 
dá simultaneamente à reconfi guração do coleti-
vo. (Castro & Correa, 2005a)

Na sociedade pós-moderna, a “construção 
de si” se constitui em um desafi o para o ado-
lescente/jovem, o qual muitas vezes é levado a 
trilhar de forma solitária o caminho em busca 
da defi nição de valores e condutas e a avaliar de 
forma individualizada as implicações de suas es-
colhas (Castro & Correa, 2005a). Desse modo, 
a sociedade atual, governada pelo imperativo da 
mudança, traz consigo o desafi o para o jovem 
construir um projeto de vida, apesar do apaga-
mento das referências. 

Pais (2012) observa uma forte orientação 
dos jovens ao presente, já que o futuro muitas 
vezes fracassa em proporcionar possibilidades 
de concretização de suas aspirações. Nestes ca-
sos, pode tornar-se difícil a elaboração de pro-
jetos de futuro. De forma semelhante, Leccardi 
(2005) afi rma que, perante a imprevisibilidade 
dos dias atuais, parece haver um esgotamento da 
própria ideia de projeto. Desse modo, uma tra-
jetória linear, que possa garantir uma trajetória 
previsível para o acesso à vida adulta, parece se 
constituir em uma exceção na vida do jovem, nos 
dias atuais. O ponto de chegada deste percurso é 
incerto, assim como os trajetos para alcançá-la.

Nesse sentido, pode-se pensar como este ce-
nário reverbera principalmente na vida dos ado-
lescentes de camadas pobres, em especial os que 
se encontram em situação de vulnerabilidade so-
cial, os quais lidam com a incerteza diariamente, 
incerteza não apenas em relação ao futuro, mas 
ao presente, e às necessidades imediatas do dia-
-a-dia. Será que é possível afi rmar a existência 
de projetos de vida nestes casos?

Apesar das meninas viverem situações de 
risco e vulnerabilidade, estas encontram mo-
mentos para sonhar, fazerem planos e traçar es-
tratégias para realizá-los. Uma das aspirações 
das adolescentes é ter uma profi ssão, na maioria 
das vezes, profi ssões relacionadas à história de 
vida delas, como “advogada” e “brigadiana”. 
Mas todas têm o desejo de “ajudar” as pessoas, 
em especial os familiares, e para isso o estudo é 

apontado como uma estratégia, como pode ser 
visto no relato “Eu quero ajudar as pessoas. Eu 
quero ter um trabalho, estudar, fazer faculda-
de e um projeto tipo de dança e pedicure. É, eu 
penso assim” (Bia, 12 anos). Apesar de relata-
rem sonhos e desejos em relação ao futuro, estes 
não pareciam vir acompanhados de uma referên-
cia concreta e planejada de como poderiam ser 
alcançados. Por exemplo, em uma das ofi cinas 
emergiu entre as meninas a questão do acesso 
à universidade. Elas afi rmaram não ter conheci-
mento sobre a forma de ingresso a cursos supe-
riores e técnicos e sobre quais instituições pode-
riam oferecer cursos profi ssionalizantes. Assim, 
se considerarmos o conceito de projeto cunhado 
por Velho, que designa uma conduta organizada 
a fi m de que determinadas metas sejam alcança-
das, pode-se pensar que talvez estas adolescentes 
não possuíssem um projeto profi ssional defi nido. 

Através dos relatos das adolescentes, pode-
-se identifi car pouca inclusão em atividades 
sociais, sendo a escola muitas vezes a única 
oportunidade de inserção na sociedade (Arpini, 
2003). Considerando a noção de campo de pos-
sibilidades apontada por Velho (2003), destaca-
-se aqui o conceito de “pertencimento”, o qual 
diz respeito ao encontro do adolescente com 
redes de apoio social, as quais oferecem prote-
ção e oportunidades, reconhecendo e ativando 
nele os seus potenciais e apontando para novas 
perspectivas. “O pertencimento gera vínculos e 
estabelece projetos de vida e o conhecimento de 
novas possibilidades de expressão, muitas vezes 
iniciadas pela aquisição de novos conhecimen-
tos e saberes” (J. E. F. Santos & Bastos, 2005, 
p. 261). De maneira geral, o pertencimento pode 
dar-se a partir do contato signifi cativo do ado-
lescente com pessoas reconhecidas socialmente, 
que possuem saberes específi cos, como uma prá-
tica profi ssional, atividade cultural ou liderança 
comunitária. As formas de pertencimento podem 
se dar a partir da inclusão e participação do ado-
lescente em projetos sociais, ONG’s, atividades 
culturais, espaços de profi ssionalização, dentre 
outros (J. E. F. Santos & Bastos, 2005). 

Os projetos sociais podem ser espaços que 
oportunizem ao adolescente realizar encontros 
signifi cativos, o que pode tornar possível a visu-
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alização de suas potencialidades e a descoberta 
de possibilidades e, assim, a construção de pro-
jetos futuros (J. E. F. Santos & Bastos, 2005). 
A escola aberta pode ser entendida como uma 
forma de pertencimento para as adolescentes. 
No entanto, identifi cou-se a necessidade de se 
refl etir visando oportunizar que estas meninas 
visualizem outras formas de pertencimento, para 
além da escola, já que esta se constitui em um 
lugar transitório na vida das mesmas. 

Dessa forma, através de uma parceria entre 
a equipe do projeto de extensão e projetos so-
ciais do município pôde-se oportunizar aos alu-
nos do turno da manhã uma “tarde cultural” com 
apresentações de projetos sociais (dança e per-
cussão) desenvolvidos no munícipio e ofertados 
a crianças e adolescentes também pertencentes a 
contextos marcados por situações de risco. Este 
momento teve como intuito oferecer aos alunos 
um momento cultural, oportunizando o conheci-
mento de projetos sociais, bem como, a possível 
inserção dos alunos nos projetos do município. 

Outra atividade desenvolvida, por meio de 
uma parceria entre a TV da universidade a qual 
a equipe de extensão estava vinculada e o pro-
jeto de extensão, foi a elaboração e execução 
de um documentário. Este tratou da infância e 
adolescência de jovens que frequentavam a Es-
cola Aberta, focando a história dos personagens 
a partir de sua própria narrativa e usando o con-
texto escolar como cenário. Os adolescentes que 
integraram a proposta falaram como transcorreu 
sua infância e como eles vêm vivendo sua ado-
lescência, assim como quais são seus planos para 
o futuro. O que justifi cou a importância de tornar 
esse tema um produto audiovisual foi o entendi-
mento acerca da importância e da necessidade de 
desmistifi car a vida desses adolescentes e de tan-
tos outros adolescentes que compartilham esta 
realidade. Ressalta-se que, através destas ativi-
dades realizadas nas ofi cinas, pôde-se proporcio-
nar às meninas a refl exão sobre outros projetos, 
outros caminhos para se buscar e construir nesta 
fase do desenvolvimento. 

As ofi cinas foram encerradas com a reali-
zação de uma confraternização entre os partici-
pantes e a equipe do projeto e uma reunião com 

a equipe da escola. O projeto foi retomado no 
ano seguinte, com o objetivo de desenvolver 
um plano individual para cada aluno da ofi cina, 
pois, a partir da realização das ofi cinas, notou-se 
a angústia pela qual passam os alunos da quarta 
etapa, diante da possível saída da escola. Nes-
se sentido, é de extrema importância pensar em 
possibilidades, perspectivas de futuro, traçando 
um plano individual para cada aluno concluinte. 
Neste plano individual irá constar o que o ado-
lescente gosta de fazer, suas habilidades e seus 
desejos. Além disso, possíveis lugares onde po-
deria ser inserido, como cursos técnicos e pro-
fi ssionalizantes. Esta proposta foi apresentada à 
escola, no intuito de que a equipe possa desen-
volver esta atividade em conjunto com professo-
res, funcionários e direção da escola.

Considerações Finais 

As meninas que participaram das ofi cinas 
realizadas na escola aberta tiveram sua infância 
e adolescência marcada por situações de violên-
cia, rejeição, medos e humilhações. De manei-
ra geral, foram privadas de proteção familiar e 
apresentavam difi culdades de inserção social e 
elaboração de projetos futuros. 

Dessa forma, torna-se necessário pensar 
em iniciativas que representem ações estratégi-
cas que possam alterar essas situações. Entre as 
ações, encontram-se os projetos de extensão, que 
tem o intuito de aproximar a universidade da co-
munidade, por meio de uma prática voltada para 
o enfrentamento dos problemas sociais. As ofi -
cinas se constituíram em um espaço de diálogo, 
elaboração de algumas vivências, possibilitando 
a refl exão sobre projetos de vida. O envolvimen-
to das adolescentes com a proposta, sua partici-
pação ativa nas ofi cinas e a abertura para trazer 
temas importantes vivenciados em seu cotidiano 
foram identifi cados nos encontros.

Além disso, houve uma boa vinculação en-
tre as participantes das ofi cinas e coordenadoras 
das mesmas. Mesmo com aquelas que ao longo 
do ano foram se afastando, por motivos que re-
fl etem justamente a realidade em que se encon-
tram, marcada por muita instabilidade (gravidez, 
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mudanças de endereço, escola, entre outros), 
pôde-se identifi car uma boa receptividade e um 
bom relacionamento com o projeto e sua equipe. 
Destaca-se ainda a importância dada pela equipe 
à compreensão do contexto, de forma a dar um 
sentido a cada ausência, garantindo sempre o lu-
gar e a dedicação a cada participante em todos os 
momentos, trabalhando com o grupo as saídas, 
afastamentos e mudanças que foram acontecen-
do. A receptividade e vinculação das participan-
tes podem indicar que foi se estabelecendo uma 
relação de confi ança entre as adolescentes e as 
coordenadoras, as quais procuraram fazer com 
que as mesmas se sentissem seguras o sufi ciente 
para compartilhar assuntos particulares, íntimos 
e importantes, sem se sentirem julgadas por isso. 

Certamente, esta experiência se reveste de 
um signifi cado muito especial para as autoras, 
por ter buscado ir além das aparentes descri-
ções iniciais do grupo, as quais frequentemente 
se apresentam muito desqualifi cadas. Assim, ao 
mergulhar em suas histórias singulares, encon-
tramos afeto e sofrimento, sonhos e desejos mui-
tas vezes pouco encorajados a se manifestar por 
serem engolidos por uma realidade onde muitos 
não passam de um número negativo a contar nas 
estatísticas.

Ao indagar sobre o que esta experiência 
pode ter de inovadora, um dos aspectos mais 
relevantes a destacar é a possibilidade vivencia-
da por cada adolescente de ser escutada em sua 
singularidade, ter encontrado alguém aberto a 
escutar suas dores, temores e sonhos, pois, com 
muita frequência, as referências a esse grupo so-
cial tendem a falar deles no plural, colocando-os 
todos como uma unidade coletiva. Esse aspecto 
parece importante porque só será possível pro-
duzir mudanças efetivas quando se oferecer a 
cada adolescente a possibilidade de ser nomeado 
e reconhecido com sujeito singular, que carrega 
uma histórica única e que precisa fazer sentido. 
Quem poderia abrir mão dessa experiência sin-
gular de sentir-se alguém na relação com o ou-
tro, de despertar o interesse do outro de modo 
a poder compartilhar sentidos de vida? Talvez 
esta seja uma das mais importantes ferramentas 
de que dispomos para alterar a realidade posta.

Considera-se ainda, que o atendimento ofer-
tado à criança e ao adolescente em situação de 
vulnerabilidade social deve ser realizado de ma-
neira integrada e articulada com a rede de prote-
ção da criança e do adolescente como previsto 
no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 
8.069, 1990). Neste sentido, faz-se necessário o 
envolvimento de diferentes profi ssionais e diver-
sas instituições para dar conta das questões que 
envolvam os meninas e meninos inseridos nestas 
ofi cinas.
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